
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.074689,/2023-51 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 53/2023, QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIAQ, 

REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, 

FAMILIA E COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA BRASAL COMBUSTIVEIS LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n2 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios, em Brasilia-DF, representada por seu Coordenador-Geral 

de Licitages e Contratos substituto, o senhor ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria n? 213, de 8 de abril de 2022, publicada no Didrio Oficial da Unido de 

11 de abril de 2022, portador da matricula SIAPE m, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BRASAL COMBUSTIVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n? 

00.097.626/0001-68, estabelecida no SIA Sul, Quadra 2C, Conjunto A, Brasilia/DF, CEP 71.200-025, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

Procurador, o senhor ALSENE BESERRA DA SILVA, em conformidade com o Contrato Social da empresa, tendo em vista o que consta nos Processos n? 71000.062332/2022-40 

e 71000.074689/2023-51 e em observdncia as disposicdes da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n? 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n2 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, e da Instrugdo Normativa SEGES/MP n2 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, decorrente do Pregdo Eletrénico SRP n2 

01/2023, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por meio do Parecer n2 00732/2022/CONJUR-MC/CGU/AGU, mediante as cldusulas e condigbes 

a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de servigos de fornecimento de combustiveis (gasolina comum e etanol), sob demanda, com cartGes magnéticos 

individuais de abastecimento e sistema proprio ou contratado de gerenciamento eletrénico das unidades de abastecimento (posto de combustivel), para abastecimento da frota de 

veiculos oficiais do Ministério da Cidadania, de acordo com as condigdes e quantidades estimadas estabelecidas no Termo de Referéncia e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no predmbulo e a proposta vencedora, independentemente de transcrigdo. 

1.3. Objeto da contratacdo: 

UNIDADE DE PERCENTUAL DE VALOR UNITARIO VALOR UNITARIO 
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICAGAO | MEDIDA QUANTIDADE | DESCONTO (R) | com DESCO NTO(RS) | VALOR TOTAL (R$) 

1 Gasolina Comum | Litro 12.500 | 3,1100% RS 5,0200 1 RS 4,8639 | RS 60.798,75 

2 Etanol Comum | Litro 1.000 | 4,1100% RS 4,0900 | RS 3,922 | RS 3.922,00 

TOTAL GLOBAL | R$ 64.720,75 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato & aquele fixado no Edital, com inicio na data de sua assinatura e encerramento em doze meses, e somente podera ser 

prorrogado nos termos do artigo 57, § 12, da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO 

3.1 O valor total da contratacdo & de RS 64.720,75 (sessenta e quatro mil setecentos e vinte reais e setenta e cinco centavos). 

3.2, Mo valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo. 

4, CLAUSULA QUARTA — DA DOTAGAO ORCAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotacdo orgcamentdria prépria, prevista no orcamento da Unido, para o exercicio de 2023, na 

classificagdo abaixo: 

Gestdo/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.0032.2000.0001 

FT: 1000 

Natureza da Despesa: 339030 

Pl: M2000405003 

PTRES: 174560 

SB: 01 

Nota Empenho: 2023NE0D0367 

5. CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condices a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referéncia, Anexo do Edital, e no Anexo Xl da IN 

SEGES/MP n, 5/2017. 

o
 

CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1, As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital. 

7. CLAUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUCAO 



7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 

8. CLÁUSULA OITAVA –  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TECEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de
forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se
oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as
testemunhas abaixo indicadas.

 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

CONTRATANTE​

ALSENE BESERRA DA SILVA
Brasal Combustíveis LTDA

CONTRATADA​



TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres iifiil .I"il de Ascengdo Guedes 

Se [2] Documento assinado eletronicamente por ALSENE BESERRA DA SILVA, Usudrio Externo, em 13/11/2023, as 17:26, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

;I‘e“':\;:‘ll-'(": art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . ! | 

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divisdo, em 14/11/2023, as 15:08, conforme horadrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

art, 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

—— 

il Sel o 
assinatura L 
eletrbnica 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Dias Ferreira da Silva, Coordenador(a)-Geral de Licitagbes e Contratos, Substituto, em 14,/11/2023, as 17:55, conforme horario 

oficial de Brasiiia, com fundamento no § 3% do art. 4% do Decreto n® 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Repdiblica. . 

— 
il seil o 

wshatura 

eletrdnica 

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascengdo Guedes, Coordenador{a), em 16/11/2023, 45 10:03, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do 

art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

p - 

il seil o 
assinatura 
eletrénica 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verih’cado_ 

Referéncia: Processo n2 71000.074689/2023-51 SEl nt 14568903


